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A diferença entre os salários dos funcionários da Câmara Municipal de 
Jaboticabal e a Prefeitura, chega a ser gritante em alguns casos. Um 
procurador do município, com 15 anos de serviço e 8 horas diárias de 
trabalho recebia em outubro 2012, cerca de R$ 3,5 mil brutos. E, em 
início de carreira R$ 1,8 mil, após ser aprovado em concurso público. 
Acesse www.jfonte.com.br e leia a matéria completa na edição 147. 
Enquanto o procurador da Câmara com menos de cinco anos de 
serviço ganhava mais R$ 6 mil.
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EDITAL - INTERDIÇÃO 
 
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE JULIETA 
QUINALHA AFONSO, REQUERIDO POR EROLTIDES RODRIGUES AFONSO MARQUES - PROCESSO Nº 
0007842-17.2012.8.26.0291 – 1018/2012 
 
O(A) Doutor(a) ALEXANDRE GONZAGA BAPTISTA DOS SANTOS, MM. Juiz(a) de Direito da 3ª. Vara Judicial 
da Comarca de Jaboticabal, do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc.  
 
FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 
03/04/2013, foi decretada a INTERDIÇÃO de JULIETA QUINALHA AFONSO, declarando-o(a) absolutamente 
incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter 
DEFINITIVO, o(a) Sr(a). EROLTIDES RODRIGUES AFONSO MARQUES. O presente edital será publicado por 
três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei. Nada mais. Dado e passado na cidade de 
Jaboticabal em 29 de maio de 2013. 

  
            PODER JUDICIÁRIO 

                   SÃO PAULO 

COMARCA DE JABOTICABAL -SP 
                                  2º OFÍCIO JUDICIAL –SEÇÃO CRIMINAL E EXECUÇÕES CRIMINAIS 

                                  42ª Circunscrição Judiciária – Jaboticabal-SP 
                      Edifício do Fórum - Praça do Café, s/nº - Bairro Aparecida – Jaboticabal-SP 
                                CEP.:14.870-901 – fone: (016) 3203-3211 – Ramal 41 – fax: (016) 3203-2626 

                               e-mail institucional: jabotic2@tjsp.jus.br 
 
2ª. Vara Judicial - SP. 

 
O(A) Doutor(a) LUANA IVETTE ODDONE CHAHIM, MM(ª) Juíza de 

Direito Titular da 2ª. Vara Judicial da Comarca de Jaboticabal-SP, 
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento 

tiverem, acerca do disposto nos artigos 1º e 2.º, § 1.º, da Resolução n.º 154 do 

Conselho Nacional de Justiça: “Art. 1º. Adotar como política institucional do Poder 
Judiciário, na execução da pena de prestação pecuniária, o recolhimento dos valores 
pagos em conta judicial vinculada à unidade gestora, com movimentação apenas por 
meio de alvará judicial, vedado o recolhimento em cartório ou secretaria. Parágrafo 
único. A unidade gestora, assim entendida, o juízo da execução da pena ou medida 
alternativa de prestação pecuniária, ficará responsável pela abertura de conta corrente 
junto à instituição financeira estadual ou federal, exclusiva para o fim a que se destina. 
Art. 2º Os valores depositados, referidos no art. 1º, quando não destinados à vitima ou 
aos seus dependentes, serão, preferencialmente, destinados à entidade pública ou 
privada com finalidade social, previamente conveniada, ou para atividades de caráter 
essencial à segurança pública, educação e saúde, desde que estas atendam às áreas 
vitais de relevante cunho social, a critério da unidade gestora. § 1º A receita da conta 
vinculada irá financiar projetos apresentados pelos beneficiários citados no caput 
deste artigo, priorizando-se o repasse desses valores aos beneficiários que: I - 
mantenham, por maior tempo, número expressivo de cumpridores de prestação de 
serviços à comunidade ou entidade pública; II - atuem diretamente na execução penal, 
assistência à ressocialização de apenados, assistência às vítimas de crimes e 
prevenção da criminalidade, incluídos os conselhos da comunidade; III - prestem 
serviços de maior relevância social; IV - apresentem projetos com viabilidade de 
implementação, segundo a utilidade e a necessidade, obedecendo-se aos critérios 
estabelecidos nas políticas públicas específicas”. Com o fim de informar as 
entidades interessadas que será feito o recadastramento das instituições que 
irão receber verbas oriundas da aplicação de prestação pecuniária, expediu-se o 

presente edital. Os documentos necessários para o recadastramento, nos termos do 
artigo 4.º do Provimento CG n.º 01/2013, do Tribunal de Justiça do  Estado de 

São Paulo, são os seguintes: “Art. 4.º (...) - I - documento comprobatório da sua 
regular constituição; II - identificação completa do dirigente, inclusive com cópia do RG 
e CPF; III - comprovação da finalidade social; IV - descritivo do projeto contendo: 1 . 
identificação do projeto e dos responsáveis pela sua execução; 2 . objetivos do 
projeto; 3 . resumo do orçamento ou discriminação e justificativa da aquisição de 
serviços ou equipamentos e materiais permanentes; 4 . valor total; 5 . justificativa; 6 . 
cronograma de execução; 7 . prazo inicial e final; 8 . efeitos positivos mensuráveis e 
esperados e 9 . indicação dos beneficiários diretos e indiretos. O presente edital terá o 
PRAZO de 30 (TRINTA) DIAS, oportunidade em que será publicado e afixado na 
forma da lei, através do qual ficam os eventuais interessados devidamente 
INTIMADO(A)(S) e CIENTE(S), bem como as atuais entidades beneficiadas com o 
pagamento das parcelas das prestação pecuniárias, estão automática e 
provisoriamente credenciadas até o dia 01.06.2013. Jaboticabal, 12 de junho de 2013. 
Expediente Administrativo nº 001/2013. 
  

       12/06/2013 
 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Juízo de Direito Vara do Juizado Especial Cível e Criminal - Fórum de 

Jaboticabal 
Pr. Do Café, 0  – Aparecida   cep: 14870-901 –  Jaboticabal – SP 

Telefone: 016-3203.3211 – jaboticabaljec@tjsp.jus.br 
 
Vara do Juizado Especial Cível e Criminal/SP. 

 
 
O Doutor ANTONIO ROBERTO BORGATTO, Meritíssimo Juiz de 

Direito Titular da Vara do Juizado Especial Cível e Criminal de 
Jaboticabal,  

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele 
conhecimento tiverem, acerca do disposto no artigo 2.º, § 1.º, da 

Resolução n.º 154 do CNJ: “Art. 2º Os valores depositados, referidos no 
art. 1o, quando não destinados à vitima ou aos seus dependentes, serão, 
preferencialmente, destinados à entidade pública ou privada com finalidade 
social, previamente conveniada, ou para atividades de caráter essencial à 
segurança pública, educação e saúde, desde que estas atendam às áreas 
vitais de relevante cunho social, a critério da unidade gestora. § 1º A 
receita da conta vinculada irá financiar projetos apresentados pelos 
beneficiários citados no caput deste artigo, priorizando-se o repasse 
desses valores aos beneficiários que: I - mantenham, por maior tempo, 
número expressivo de cumpridores de prestação de serviços à comunidade 
ou entidade pública; II - atuem diretamente na execução penal, assistência 
à ressocialização de apenados, assistência às vítimas de crimes e 
prevenção da criminalidade, incluídos os conselhos da comunidade; III - 
prestem serviços de maior relevância social; IV - apresentem projetos com 
viabilidade de implementação, segundo a utilidade e a necessidade, 
obedecendo-se aos critérios estabelecidos nas políticas públicas 
específicas”. Com o fim de informar as entidades interessadas que será 
feito o recadastramento das instituições que irão receber verbas oriundas 
da aplicação de prestação pecuniária, expediu-se o presente edital. Os 
documentos necessários para o recadastramento, nos termos do artigo 4.º 

do Provimento CG n.º 01/2013, são os seguintes: “Art. 4.º (...) - I - 
documento comprobatório da sua regular constituição; II - identificação 
completa do dirigente, inclusive com cópia do RG e CPF; III - comprovação 
da finalidade social; IV - descritivo do projeto contendo: 1 . identificação do 
projeto e dos responsáveis pela sua execução; 2 . objetivos do projeto; 3 . 
resumo do orçamento ou discriminação e justificativa da aquisição de 
serviços ou equipamentos e materiais permanentes; 4 . valor total; 5 . 
justificativa; 6 . cronograma de execução; 7 . prazo inicial e final; 8 . efeitos 
positivos mensuráveis e esperados e 9 . indicação dos beneficiários diretos 
e indiretos. O presente edital terá o PRAZO de 30 (TRINTA) DIAS, 
oportunidade em que será publicado e afixado na forma da lei, através do 
qual ficam devidamente INTIMADO(A)(S) e CIENTE(S) de que, findo o 
prazo acima fixado, passará a correr o PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS 
para a entrega da documentação necessária para o referido 
recadastramento. Jaboticabal, 12 de junho de 2013. Cadastro de Entidades 
– 5.º Volume – Registro n.º 01/2003. 
  

       12/06/2013 

Editais
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Na quinta-feira, 06 de junho de 2013, as 23h39, rece-
bemos o E-mail abaixo de um leitor e amigo, que por 
razões óbvias não vamos identifi ca-lo.

“Olá João Teixeira - Venho através deste, falar sobre 
minha indignação como cidadão, trabalhador e pai de 
família. Quinta-feira passada enquanto eu estava traba-
lhando na construção da minha casa, deixei minha moto 
pra fora do terreno, onde ele é murado e tem portão. 
Quando acabei de fazer meu serviço já exausto, sai pra 
fora do terreno e para minha decepção minha moto havia 
sido furtada. Dois dias se passaram e por necessidade,  
já que a policia não a  encontrava, precisei ir conversar 
com ̈ pessoas perigosas¨ do meu bairro para ter uma pista 
da moto, e, para minha surpresa fui informado que ela 
naquele momento estava sendo usada por menores para 
fi car empinando-a. Fui até o local com dois amigos e 
para minha surpresa novamente, ela estava lá com três 
menores de idade. A moto já toda ¨depenada¨ e com o 
número do chassi raspado. 

Abordei os menores, segurei a moto e chamei a policia, 
que chegou e levou os três para delegacia. Lá eles falaram 
que não haviam roubado e sim comprado por R$ 200, e a 
partir dai começou minha revolta.  Na delegacia chegou 
a mãe de um deles, ela estava já conformada com aquela 

Indignação de um cidadão
situação falando que seu fi lho fazia isso mesmo, que ele 
era assim mesmo. Não tomando nenhuma medida enér-
gica com relação ao fi lho que está no mal caminho. Bem, 
por fi m, ele (o adolescente) e a mãe foram embora da 
delegacia antes de mim, um absurdo. 

Uma semana depois fui até a OAB ̈ pegar¨ um advogado 
de graça pelo Estado, porque minha moto teve danos 
consideráveis, e eu queria que as famílias deles pagassem 
pelos danos da moto, e para minha nova decepção fui 
informado que a OAB nesses casos não ¨dão¨ advogado. 
Como assim perguntei? Eu sou um trabalhador, trabalho 
em três serviços pra sustentar minha família, e não tenho 
direito a um advogado do Estado em que eu pago meus 
impostos em dia? Sendo que até um bandido, estupra-
dor, ladrão, etc., têm direito a um advogado de graça? E 
eu não? Virei às costas e fui embora. E mais uma vez o 
bandido se saiu melhor que o trabalhador, pois o preju-
ízo fi cou comigo. Tem que rir para não chorar.

Na minha profi ssão na hora de socorrer alguém não 
tem distinção de cor, tamanho, peso, religião, se é ban-
dido ou trabalhador, socorremos a todos com a maior 
preocupação e cuidado. Agora quando precisamos da 
justiça não temos? Que coisa não?

Fui informado que eu posso processar as famílias dos 

A diferença entre os salários dos funcionários da 
Câmara Municipal de Jaboticabal e a Prefeitura, chega a 
ser gritante em alguns casos. Um procurador do municí-
pio, com 15 anos de serviço e 8 horas diárias de trabalho 
recebia em outubro 2012, cerca de R$ 3,5 mil brutos. 
E, em início de carreira R$ 1,8 mil, após ser aprovado 
em concurso público. Acesse www.jfonte.com.br e leia a 
matéria completa na edição 147. 

Enquanto o procurador da Câmara com menos de 
cinco anos de serviço ganhava mais R$ 6 mil. Nesse caso 
especifi co o Prefeito Raul Girio (PSDB) criou o RDE 
(Regime de Dedicação Exclusiva), para os servidores 
públicos ocupantes do cargo Técnico Municipal de Nível 
Superior “A” na especialidade de Procurador Jurídico, 
que reduziu essa desigualdade. 

Acesse www.jfonte.com.br e leia matéria completa na 
edição 153 de março de 2013.

Veja a lista de funcionários e comissionados da Câmara 
e seus respectivos salários, fornecida a pedido do Jor-
nal Fonte pela Casa com base na Lei 12.527 de 18 de 
novembro de 2011(Transparência Pública).

FUNCIONÁRIOS DE CARREIRA

Nome Admissão Salário Base Cargo

Durval Pontes 01/01/96 2.625,06 Motorista II

Marcelo Scavoni 01/02/95 1.689,89 Vigia

Marinelza Lima 11/07/94 1.457,71 Enc. Limpeza

Miguel Oliveira 01/01/96 2.622,43 Aux. Inform.

Sueli Grotta 11/07/94 1.351,91 Servente

Fabiana Moreno 29/12/97 2.622,43 Assist. Adm. Fin.

Homero da Silva 29/12/97 2.622,43 Ag. Zel. Manut.

João Carregari 08/05/89 2.784,93 Motorista III

Carina Moreira 01/07/02 1.201,16 Servente

Sônia Martins 01/07/02 1.201,16 Servente

Roberta Scatolim 01/07/02 2.102,01 Recepcionista

Solange Fernandes 01/07/02 2.040,78 Atendente

Mauro Assine 01/07/02 2.402,30 Motorista I

Marco Almeida 20/02/06 1.415,25 Vigia

As diferenças salariais entre 
Câmara e Prefeitura

Clayton Barone 20/02/06 1.415,25 Vigia

Paula Th omaz 01/01/08 7.314,85 Dir. Adm.

Ivomar Scarpim 20/02/08 2.471,88 Aux. Inform.

Denise Cardozo 01/09/11 7.314,85 Dir. Téc. Leg.

Andreia Macri 03/03/08 2.471,88 Assist. Leg.

Luz C. Santos 03/03/08 4.949,67 Agente Leg.

Sergio Garcia 03/03/08 2.198,45 Motorista I

Odair Casari 01/07/02 5.251,10 Ag. Serv. Inform.

Sergio Moiteiro 01/07/08 1.374,03 Vigia

Marcelo Bassi 01/07/08 6.576,52 Proc. Juridico

Silvia Fermino 30/11/12 4.665,53 Agente Leg.

COMISSIONADOS

Nome Salário Gabinete do vereador

Magali Ap. X.  Fonseca 1.219,14 Edu Fenerich

Mário Cesar O. Lafranchi 1.219,14 Edu Fenerich

Carla Regina A. Cyrino 1.219,14 Jan Nicolau

Carlos Rodrigo B. Freitas 1.219,14 Jan Nicolau

Carmen Silvia G. Pinheiro 1.219,14 Prof. Carlota

Isabel Ap. Ferreira 1.219,14 Prof. Carlota

Alessandra K. F. Bianco 1.219,14 Vitório Simoni

Maria Aurea Garcia 1.219,14 Vitório Simoni 

Fernanda C. Fransciscatto 2.438,30 Prof. Amaral

Neusa Corsi Pinelli 2.151,82 Asses. Presidência

Wilson Ap. Ramiro 2.438,30 Carmo Reino

Andreia Regina C. Santos 1.219,14 Wilsinho Locutor

Regiane de O. Antônio 1.219,14 Wilsinho Locutor

Marcela Francine Garavello 1.219,14 Assessora II

João Luiz G. M. Silva 1.219,14 Assessor II

Francine Sant Anna 1.219,14 Assessora II

André Aroldo G. Reales 1.219,14 Rubinho Gama

Polyana de S. Tavares 1.219,14 Rubinho Gama

Bruna de Campos Alves 1.219,14 Junior De Vitto

Antônio Joaquim Moura 1.219,14 Junior De Vitto

Enio José da Silva 1.219,14 Prof. João Roberto

Juliana Faria Caetano 1.219,14 Prof. João Roberto

Jean Carlos Silva 2.438,30 Roberto Raymundo

Th allia Graziella de Toledo 1.219,14 Dra. Andréa Delegada

(No caso da Th allia, ou falta um assessor para a Dele-
gada, ou se ela for única o salário é de 2.438,30).

Jaqueline Faria 2.438,14 Serginho Ramos. 

APOSENTADOS

Agenor Quirino R$ 3.511,13 mil

Clovis Valentim de Oliveira R$ 3.100,15 mil

Maria Aurea Garcia R$ 7.268,75 mil 

Nos salários dos funcionários de carreira, não foram 
incluídos os 5% a partir de 1º de maio de 2013, con-
forme o acordo coletivo. 

O ticket refeição passou de R$ 477 para R$ 577, a par-
tir de 1º de maio de 2013, para todos, exceto vereadores 
que ganham mensalmente R$ 6,2 mil brutos. 

No site http://www.jaboticabal.sp.gov.br – no ícone 
transparência (serviço de informação ao cidadão) 
podem ser encontrados os salários de todos os servido-
res ativos e aposentados. 

Lembrando que o Artigo 121 da Lei Orgânica do 
Município, o seu parágrafo 3º diz o seguinte: “A Lei 
assegurará aos servidores da Administração direta, iso-
nomia (igualdade g.n.) de vencimentos para os cargos 
de atribuição iguais ou assemelhados ou entre servidores 
do Executivo e Legislativo, Prefeitura e Câmara respec-
tivamente (G.N). Ressalvadas as vantagens de caráter 
individual e às relativas à natureza ou local de trabalho”.

Lembrando ainda, que cabe a imprensa informar, e 
esse é, e sempre será o papel do Jornal Fonte, sem quais-
quer discussões do tema.  

menores, mas tenho que pagar um advogado. Aí, para 
mim não compensa, o valor gasto com advogado é quase 
igual ao gasto da moto.

João Teixeira, você como ótimo jornalista que é, sabe 
muitas coisas que acontece por ai. 

Te passei esse e-mail, não para você publicar no seu 
Jornal, ou para você ir atrás de alguma coisa para mim, 
não é nada disso. Foi só um modo que eu achei para 
extravasar meu sentimento de frustração com as leis 
desse país, e o modo que acontecem as coisas quando 
precisamos da lei”. 
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Médicos defendem piso nacional para 
categoria, mas prefeitos criticam proposta!

Brasília – Em debate no Con-
gresso, a proposta de criação de 
um piso nacional para os médi-
cos é vista por entidades que 
representam a categoria como 
uma forma de melhorar a saúde 
pública no país e valorizar os 
profi ssionais. 

Os prefeitos, no entanto, cri-
ticam a criação de mais uma 
despesa para os municípios sem 
fonte de renda para arcar com os 
custos. Na Câmara, um projeto 
de autoria do deputado André 
Moura (PSC-SE), prevê que 
os médicos não podem receber 
menos que R$ 9 mil para jor-
nada de 20 horas, e o dobro para 
40 horas semanais.

Para o diretor de Forma-
ção Profi ssional e Residência 
Médica da Federação Nacional 
dos Médicos (Fenam), Antô-
nio José Francisco Pereira dos 
Santos, o piso visa a corrigir 
uma injustiça com os médicos. 
Segundo ele, o défi cit no per-
centual desses profi ssionais na 
rede pública é resultado, princi-
palmente, da falta de condições 
de trabalho e dos baixos salários.

“Tínhamos que ter uma car-
reira que atraísse os médicos 
para a medicina pública brasi-
leira, a exemplo de outras car-
reiras, como as no Judiciário e 
as dos militares. Precisamos ter 
esse piso, para ter condições de 
trabalho e possamos trazer esses 
profi ssionais para fazer a medi-
cina pública de que o Brasil 
precisa”, disse Santos.

A criação do piso nacional 
para os médicos é um avanço 
para o Conselho Federal de 
Medicina (CFM). Contudo, a 
entidade acredita que a elevação 
da despesa com o valor pago aos 
médicos não pode fi car a cargo 
apenas dos municípios. “O pro-
jeto é defendido pelas entidades 
médicas como adequado. Na 
lógica do Sistema Único de 
Saúde [SUS] quem emprega o 
médico é o município. Então, 
sobraria para o município o 
ônus”, alertou o conselheiro 
do CFM Alceu José Peixoto 
Pimentel.

“Considerando que existem 
municípios que não têm auto-
nomia sufi ciente para defi nir 

um plano de cargos e salários 
para os trabalhadores da saúde, 
acho que a União tem que agir 
com equidade para superar essa 
defi ciência. Se existe defi ciên-
cia em determinado municí-
pio para que essa política seja 
implementada, entendemos que 
o governo federal tem que fazer 
a complementação”, acrescen-
tou.

Na avaliação da Fenam, com 
a instituição do piso, também 
caberia à União elevar os repas-
ses da área de saúde para os 
municípios. “[O pagamento do 
piso] é uma responsabilidade 
dos três níveis de governo. Os 
municípios e os estados já estão 
obrigados a arcar com 15% 
e 12% das suas arrecadações. 
O governo federal desfi nan-
ciou a parte dele porque não 
quis aprovar os 10% da receita 
corrente bruta, que fi caria pro-
porcional ao que municípios e 
estados fazem”.

Para Santos, o governo deveria 
abrir um canal de negociação e 
discutir a viabilidade do piso e 
os possíveis valores. “Quería-

mos ter um diálogo aberto com 
o governo, com as autoridades 
da saúde, da área econômica 
para que pudéssemos avançar 
e o governo fazer uma con-
traproposta, limpa e leal e não 
fi car inventando programas e 
alternativas baratas para des-
moralizar o médico e produzir 
uma medicina para pobres pro-
duzida por pobres médicos”.

A criação do piso, no entanto, 
apesar de tida como forma de 
valorizar os profi ssionais é criti-
cada pela Confederação Nacio-
nal dos Municípios (CNM). 
Para o presidente da instituição, 
Paulo Zilkoski, a instituição de 
pisos para diversas categorias 
deveria ser acompanhada de um 
complemento fi nanceiro para 
não sobrecarregar o orçamento 
das prefeituras.

“Não tem como os municípios 
assumirem esse ônus. A ques-
tão dos pisos, para os agentes 
comunitários, os professores, 
por exemplo, os municípios 
não têm recursos para pagar. 
O Congresso aprova leis de 
piso, criando despesas, mas não 

manda as receitas para os muni-
cípios”, disse Zilkoski.

Para o presidente da CNM, 
projetos como os que preveem a 
criação de pisos para enfermei-
ros e auxiliar de enfermagem se 
aprovados, por exemplo, repre-
sentariam um acréscimo de 
despesas de R$ 24 bilhões, por 
ano, ao Sistema Único de Saúde 
(SUS). 

“Somos contra essas propostas 
porque 39% desse total seriam 
de responsabilidade dos muni-
cípios”, ressaltou.

“O grande problema é que o 
Congresso cria benefícios sem 
indicar fontes de fi nancia-
mento, o que é absurdo. 

Quem deveria ser condenado 
pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal deveria ser do Parla-
mento e não os prefeitos”, disse. 
De acordo com Zilkoski, está 
sendo organizada mais uma 
marcha de prefeitos, em Brasí-
lia, em julho, para pressionar o 
Congresso a não aprovar esses 
projetos. “Essa é uma pauta 
negativa para os municípios”.

Fonte: Agência Brasil

A Identidade e a Missão 
do Grupo de Fé e 
Compromisso Social

Ao iniciarmos nossos encon-
tros de 2013, resolvemos assu-
mir como atividade perma-
nente do Grupo de Fé e Com-
promisso Social de Jaboticabal 
a refl exão bíblica, abordando as 
questões sociais à luz do Evan-
gelho. Neste início de cami-
nhada, foi recorrente o diálogo 
sobre a identidade e a missão 
do Grupo, o que pressupõe uma 
compreensão sobre o que é ser 
Igreja. 

Neste tempo de “mudança de 
época”, ser Igreja e desenvolver 
o trabalho de pastoral social 
exige, em primeiro lugar, o 
fortalecimento da fé, inclusive 
para enfrentar com coragem 
os momentos difíceis, as crises, 
o “vento contrário” – o que, 
diante de nossa fraqueza, só é 
possível por meio da ação de 
Jesus Cristo (Mt 14, 22 – 33). 
Em segundo lugar, precisamos 
estar disponíveis para atender 
ao chamado do Senhor, e ser-
mos enviados para cumprir a 
missão que Ele nos designar 
(Is 6, 1 – 13). Ao fazermos isto, 
anunciando e testemunhando 

que Jesus ressuscitou, devemos 
agir com alegria, atendendo ao 
próprio pedido de Cristo: “Ale-
grem-se!” (Mt 28, 8 – 10). 

Entretanto, a fi rmeza na fé 
e o cumprimento alegre e dis-
ponível das missões confi adas 
por Deus não são tarefas fáceis, 
a própria descoberta de sua 
vontade exige muito discerni-
mento. É preciso despojamento 
em relação aos bens materiais, 
renúncia de si mesmos para que 
os dons de Deus, a começar por 
nossa própria vida, sejam parti-
lhados com todos, contribuindo 
com a construção de uma nova 
sociedade (Mc 10, 17 – 22).

Além da própria pessoa de 
Jesus Cristo, onde encontrar um 
modelo de homens e mulheres 
vivendo tal como Ele propôs? 
As primeiras comunidades cris-
tãs oferecem uma boa resposta: 
“eram perseverantes em ouvir o 
ensinamento dos apóstolos, na 
comunhão fraterna, no partir o 
pão e nas orações. (...) Todos os 
que abraçavam a fé eram unidos 
e colocavam em comum todas 
as coisas...” (At 2, 42 – 47). 

A identidade e a missão das 
pastorais sociais e, mais espe-
cifi camente, de nosso Grupo 
de Fé e Compromisso Social 
consiste, pois, conscientes de 
nossas fraquezas e limitações, 
mas confi antes na ação do Espí-
rito Santo, contribuir com a 
construção de uma Igreja “ser-
vidora e pobre” , tendo em vista 
a transformação das estruturas 
sociais, sobretudo por meio da 
formação dos fi éis na fraterni-
dade e na caridade, com ações 
integradas com toda a vida da 
Igreja e da sociedade, pois Fé e 
Compromisso Social, oração e 
ação são indissociáveis²

Com estes propósitos, con-
vidamos a todos os agentes de 
pastorais, ministros extraordi-
nários, fi eis e homens e mulhe-
res de boa vontade a partilharem 
conosco destas refl exões. Nosso 
próximo encontro acontecerá 
no dia 24/06 (segunda-feira), 
às 19h30, no Centro de Cate-
quese da Paróquia de São Judas 
- Jaboticabal, junho de 2013 - 
Grupo de Fé e Compromisso 
Social de Jaboticabal.

“Ninguém aguenta mais, 
as baladas noturnas na Praça 
“O Combate” no bairro do 

Droga e rock’n’roll 
– caipira!

Morumbi em Jaboticabal”, 
dizem os moradores, e pergun-
tam: “Cadê a Polícia”?
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Todos os anos, um dia de 
trabalho é descontado do 
salário do empregado. O Bra-
sil é o único país do mundo 
que mantem a Contribuição 
Sindical obrigatória herdada 
de uma legislação criada por 
correntes corporativistas e até 
defensoras de ditaduras fascis-
tas.  Enquanto essa cobrança 
compulsória existir, não haverá 
livre organização sindical.O 
Imposto Sindical surgiu no país 
para retribuir aqueles dirigentes 
sindicais burocratas que colabo-
ravam com o Estado e, por isso 
mesmo, recebiam benefícios 
dessa remuneração obrigatória. 
Os dirigentes não precisavam 
fazer trabalho de base, muito 
menos defender os direitos 
da categoria, porque já estava 

Imposto sindical: Um confi sco do 
suado dinheirinho do trabalhador!
garantida a sobrevivência de sua 
entidade.Esse tipo de confi sco 
era combatido pelos sindicatos 
mais ativos, por este vício de 
origem. A compreensão do pas-
sado não mudou.

POR QUE A COBRANÇA NÃO 
ERA APLICADA NO SERVIÇO 
PÚBLICO?

Até a promulgação da Consti-
tuição Federal de 1988, os ser-
vidores públicos e empregados 
domésticos não poderiam ser 
representados por sindicatos. 

A referida Constituição asse-
gurou a todos a livre associação 
sindical. Foi concedido o direito 
de sindicalização aos servidores 
públicos, o que era terminante-
mente proibido. 

Nesta época, havia um pro-
cesso forte de lutas no país, e 
as primeiras entidades sindi-
cais da categoria não aceita-
ram nenhuma interferência do 
Estado. Por este motivo, a Con-
tribuição Sindical não existia 

para o segmento.

QUAL A JUSTIFICATIVA PARA 
INICIAR A APLICAÇÃO?

Apesar da possibilidade con-
creta da extinção do imposto se 
tornar realidade, o Ministério 
do Trabalho e Emprego, em 30 
de Setembro de 2008, baixou 
a Instrução Normativa nº 01, 
impondo o pagamento da Con-
tribuição Sindical aos servidores 
públicos.

O argumento, no âmbito 
jurídico, é que se deve buscar a 
uniformização da cobrança no 
setor privado e na administra-
ção pública com observância 
da isonomia tributária prevista 
no art. 150, inciso II da Carta 
Magna. Supostamente, man-
ter a Contribuição Sindical 
no setor privado e não criar o 
mesmo no setor público seria 
um tratamento desigual. 

Em resumo, pode-se dizer que 
ao invés de ampliar os direitos 
dos trabalhadores da iniciativa 

privada, o governo e os patrões 
– com apoio das centrais sindi-
cais governistas – querem retirar 
direitos e difi cultar a organiza-
ção dos servidores públicos sob 
a justifi cativa de que estes têm 
mais vantagens.

QUANTO SE LUCRA COM 
ISSO?

Hoje, o imposto sindical é 
recolhido dos 47 milhões de 
trabalhadores com carteira assi-
nada no Brasil. No ano passado 
esse dinheiro superou R$ 2 
bilhões. 

As fatias do bolo tributário são 
divididas entre quase 10 mil sin-
dicatos, sem fi scalização. Abrir 
uma entidade sindical transfor-
mou-se em negócio lucrativo no 
país. O valor é repassado pelo 
governo ao movimento sindi-
cal burocratizado da seguinte 
forma: 60% para os sindicatos, 
15% para federações, 5% para 
confederações e, desde 2008, 
10% fi cam com as centrais e 

outros 10% vão para a Conta 
Especial Emprego e Salário, 

do MTE.
As centrais sindicais defen-

soras da cobrança compulsória 
estão interessadas em encher 
seus cofres com o dinheiro dos 
mais de 11 milhões de servido-
res passíveis de contribuição.

COMISSIONADOS

Aqui em Jaboticabal, os car-
gos comissionados (Prefeitura/
Câmara), não tiveram direito 
ao reajuste de 5% a partir de 1º 
de maio e mais 1,5% em janeiro 
de 2014. Também não tiveram 
direito, ao vale refeição de R$ 
170, mas tiveram um dia de ser-
viço descontado dos seus salá-
rios. Justo não terem recebido o 
reajuste porque não completa-
ram um ano de serviço prestado. 
Mas injusto o desconto. Tem 
dois caminhos para rever esse 
dinheiro descontado de volta, 
ou administrativamente ou via 
judicial.

Segurança em 
cheque!

Fui ao evento de segurança 
pública em 04 de junho 2013, 
o pessoal de Jaboticabal muito 
esforçado, fi zeram uma arru-
mação do local invejável para 
recepcionar os visitantes, tinha 
até lanchinho, 39 municípios, a 
expectativas era grande, muitas 
pessoas estavam lá confi antes, 
chega a comitiva da Capital, 
de imediato mandam mudar 
tudo, tiram mesas daqui e dali, 
e começam a cadastrar os visi-
tantes, mudam o contexto do 
cronograma, selecionam algu-
mas pessoas para a mesa, teve 
até um integrante que disse a 
uma pessoa ali, que o lanchinho 
era para depois do evento e que 
aquilo não era uma festa, mas 
mau ele sabe que muitos pro-
fi ssionais ali vieram de longe e 
muitos nem tiveram tempo de 
se alimentar pois vieram direto 
de seu serviço... Começa o 
evento somente alguns falam, e 
aí começam as perguntas, uma 
pessoa simples expressa suas 
palavras cobrando atitudes, é 
cortada de imediato... Algumas 
autoridades expressam suas 
difi culdades, resultado de tudo 
isso, muita indignação, não 
trouxeram nenhuma coisa nova, 
somente levaram informações 
dos participantes dos problemas 

existentes, e dados cadastrais 
e no fi nal desfecham que eles 
tem constantemente levado os 
problemas para serem avaliados 
e minimizados as autoridades 
superiores estaduais. Daí digo: 
precisamos ser mais inteligen-
tes o ato transpareceu que tudo 
aquilo é para elaborar os planos 
de governo para o próximo ano 
que está por vir, e digo preci-
samos nos unir para contestar 
essas atitudes, nossa sociedade 
está desgastada sofrendo e 
pagando o preço muito alto 
pela insegurança, pelo descaso 
e pela demora de respostas 
que tem que ser imediata. O 
duro de tudo isso que ninguém 
perguntou quanto custou para 
a organização do evento, que 
foi realizado graças à confi a-
bilidade de pessoas que ainda 
acreditam naquelas pessoas de 
bem da nossa esperançosa Jabo-
ticabal...

Na sessão ordinária de 15 de 
outubro de 2012, os vereadores 
jaboticabalenses decretaram 
a Lei nº 4.376, de autoria do 
vereador Wilsinho Locutor 
(PV), sancionada e promul-
gada pelo ex-prefeito José 
Carlos Hori (PPS), agora MD 
– Movimento Democrático, em 
23 de outubro 2012, que obriga 
os estabelecimentos bancários 
a instalarem divisórias com 
altura mínima de 1,80 metros 
em material opaco que impeça 
a visibilidade, entre os caixas e 
o espaço reservado para clientes 
que aguardam atendimento, 
proporcionando privacidade às 
operações fi nanceiras. 

Em seu Artigo 2º, a Lei diz 
que os estabelecimentos bancá-

Bancos desrespeitam a Lei!
rios deverão adaptar suas agên-
cias num prazo de 120 dias, a 
partir de promulgação da Lei. 
Passados 240 dias as agências 
do Banco Itaú (duas) e do Bra-
desco nada fi zeram, e os roubos 
conhecidos como “saidinhas 
de bancos” continuam aumen-
tando.

O Artigo 3º da mesma 
Lei estabelece multa de 100 
UFESP’s (Unidade Fiscal do 
Estado de São Paulo) diárias 
caso haja descumprimento, e 
em dobro se houver reincidên-
cia. 

A multa, no entanto, é uto-
pia, não existe fi scalização, e 
enquanto isso, nossos parasitas 
banqueiros usam e abusam do 
poder e “corroboram com os 

saidinhas de bancos”. 

NOVA REDAÇÃO

De autoria da vereadora Dra. 
Andréa Delegada (PSDB), os 
caixas eletrônicos também terão 
divisórias. 

No nosso entendimento, 
porém, essa medida proporcio-
nará facilidade aos gatunos, já 
que nessa área não há qualquer 
vigilância, inclusive, de porta 
eletronica, ou seja, os larápios se 
disfarçarão de clientes e poderão 
observar quem deposita e retira 
dinheiro dos caixas, protegidos 
pelos biombos.

Em outras palavras a nova 
redação não dará abrigo para o 
bandido?
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Com o intuito de enganar o 
povo, a maioria dos vereadores 
de Jaboticabal com exceção 
de Maria Carlota (PT), Edu 
Fenerich (PPS) e Wilsinho 
Locutor (PV), “rasgaram” as 
Constituições federal e estadual 
e a Lei Orgânica, e as jogaram 
na lata de lixo, quando votaram 
na ultima sessão ordinária da 
Câmara realizada na noite de 
segunda-feira, 03/06, um pro-
jeto populista e demagógico de 
autoria de Jan Nicolau (PP), 
que sugere que veículos de pro-
priedade de moradores de Jabo-
ticabal não paguem o pedágio 
instalado no Município. O 
pedágio é concessão do Estado 
e só ele, pode decidir sobre tari-
fas, isenções e outras medidas.

Este projeto vai para segunda 
votação na noite de 17/06, se 
aprovado irá para sanção do 
prefeito, que obviamente não 
o fará, porque não deve ter a 
mesma intenção de ludibriar a 
população. 

O que muito nos admirou, 
é que entre os votantes desse 
“cavalo de troia” tem professo-
res, advogados e ex-secretários 
de governos, que apesar de sabe-
rem, acreditamos, da inconsti-
tucionalidade desse projeto, o 
votaram com a única intenção 
de fazer o povo de trouxa.

OUTRO LADO

O vereador Jan Nicolau nos 
telefonou na tarde de 10/06, e 

Vereadores “rasgam” as Constituições
disse que o preço do pedá-
gio será reduzido para R$ 3, 
o mais breve possível. Isso 
nos remete a compra de um 
posto de combustíveis por 
ele para combater o “cartel” 
dos preços altos em Jaboti-
cabal, e a instalação de uma 
fábrica de chocolates que 
daria mais 200 empregos.

A assessoria de imprensa 
da Triangulo do Sol, por 
telefone informou que não 
há qualquer movimento para a 
redução de preço de pedágios.

NOTA DE EDU FENERICH 
ENVIADA A PEDIDO DO JOR-
NAL FONTE

Apesar de se manifestar contra 
a localização da praça de pedá-
gio muito próxima da entrada 
da cidade bem como do preço 
cobrado pela mesma, o vereador 
Edu Fenerich (PPS) votou con-
tra o projeto de lei de autoria do 
vereador Jan Nicolau (PP) por 
várias razões, todas de natureza 
legal.

NOTA 

“O projeto possui vício de ini-
ciativa insanável, ou seja, está 
impregnado de inconstituciona-
lidade material. A rodovia onde 
está instalada a referida praça 
de pedágio é estadual e a explo-
ração do pedágio na mesma é 
realizada por concessionária 
vencedora de certame licita-

tório, tudo isso formalizado 
através de competente contrato 
administrativo celebrado entre 
o Governo do Estado de São 
Paulo e a concessionária “Triân-
gulo do Sol”.

Em decorrência, o legislador 
competente para editar norma 
legal a respeito desse tema seria 
o Deputado Estadual, jamais 
o Vereador. A lei municipal, 
portanto, nasce morta, ou seja, 
não há a menor possibilidade 
da mesma gerar qualquer efeito 
prático, ao contrário, pode, isso 
sim, gerar falsa esperança nas 
pessoas desinformadas que ima-
ginam que em virtude da lei não 
terão mais de pagar o pedágio 
naquela praça.

Mas não é tudo.
A Assembleia Legislativa do 

Espírito Santo, editou a Lei nº 
7.304/02, concedendo desconto 
de 50% para os estudantes 
daquele estado quando se des-
locassem entre a residência e o 
estabelecimento de ensino. A 
mesma lei também excluiu da 

cobrança de pedágio 
as motocicletas.

O então Governa-
dor do Espírito Santo 
propôs Ação Direta 
de Inconstituciona-
lidade em face da 
Assembleia Legisla-
tiva junto ao Supremo 
Tribunal Federal. 

A referida ADIN 
2.733/ES foi julgada 
em 26 de outubro de 

2005,e o Supremo Tribunal 
Federal declarou, por unani-
midade de votos, a referida lei 
inconstitucional. 

O Ministro Eros Grau, rela-
tor da matéria, concluiu assim 
seu brilhante voto condutor: “A 
afronta ao princípio da harmo-
nia entre os poderes é evidente 
na medida em que o Poder 
Legislativo pretende substituir 
o Executivo na gestão dos con-
tratos por este celebrados, intro-
duzindo alterações unilaterais 
em contratos administrativos.” 

E fi naliza o insigne Magis-
trado: “Vislumbro, destarte, 
inconstitucionalidade material 
no artigo 1º da lei atacada, e 
por consequência, também nos 
demais preceitos, por afronta 
ao artigo 2º, ao artigo 37, XXI, 
e ao artigo 175 da Constituição 
do Brasil. Julgo procedente o 
pedido formulado nesta ação 
direta e declaro inconstitucional 
a Lei nº 7.304/02 do Espírito 
Santo.”Da mesma forma, o 
Estado de Santa Catarina edi-

tou a Lei nº 14.824/2009, con-
ferindo isenção de pedágios aos 
moradores de municípios onde 
existem praças de pedágio, ou 
seja, lei exatamente igual à pro-
posta pelo vereador Jan Nicolau.

Também aqui, o Supremo Tri-
bunal Federal por meio do então 
Presidente Ministro Gilmar 
Mendes, suspendeu a execução 
da lei através da Ação Cautelar 
2545, em razão da mesma ferir 
o equilíbrio econômico-fi nan-
ceiro dos contratos celebrados.

Assim, pelo entendimento 
adotado pelo Supremo Tribunal 
Federal, nem mesmo as Assem-
bleias Legislativas podem editar 
leis sobre a matéria, pois, nem 
mesmo elas detêm competência 
material sobre o tema.

Em síntese, o preço do pedá-
gio na vigência contratual seja 
em que praça for, só poderá ser 
alterado, sem quebra contratual, 
através de acordo entre o poder 
concedente e a concessionária.

Essas foram as razões pelas 
quais o Vereador Edu Fene-
rich votou contra o projeto, 
afi rmando que não se combate 
iniquidade com ilegalidade, ou 
seja, não pode o legislador, no 
caso, o vereador, votar contra a 
lei, ainda que não concorde nem 
com a proximidade da praça de 
pedágio nem com o preço por 
ela cobrado”.

O JFonte também pediu uma 
nota da vereadora Carlota, mas 
até a conclusão desta edição 
não a recebemos.

Texto baseado em artigo de 
Paula Salati  –  Fernando 
Stigliano  

A Cooperação Humanitária, 
civil e militar com outras Nações 
foi e continua sendo uma das 
marcas da Política Externa ado-
tada por Cuba desde sua revo-
lução. Práticas de Solidariedade 
Internacional revelam o com-
prometimento da Ilha com a 
libertação de populações pobres 
e oprimidas pelo Mundo. 

Também com a eliminação de 
mazelas decorrentes do subde-
senvolvimento, sobretudo em 
áreas como Saúde e Educação. 
Atualmente, as ações de Cuba 
são diversifi cadas e se estendem 
a Nações da América, Ásia e 

Refl exão – Solidariedade para combater a exploração
África.   

Na América, um exemplo de 
Cooperação que se destacou 
é a Operação Milagre. Parte 
da Aliança Bolivariana para 
os Povos de Nossa América ( 
ALBA), ela consiste em ofe-
recer cirurgias oftalmológicas 
gratuitas a populações pobres. 

O Programa, até 2011, aten-
deu mais de 2 milhões de pes-
soas que não podem pagar por 
procedimentos que chegam 
a custar entre cinco e dez mil 
dólares.

Além de se comprometer com 
a cura da população, Cuba ajuda 
a construir e a equipar Centros 
Oftalmológicos nos locais em 
que presta atendimento e, até 
hoje, já doou mais de QUA-
RENTA Estabelecimentos. A 

ação cubana também serviu de 
Modelo para que a Organiza-
ção Pan-Americana de Saúde 
(OPAS) lançasse, em 2009, um 
plano de ação para a Prevenção 
e Eliminação da cegueira no 
Continente.

A Ilha é reconhecida, tam-
bém, por sua dedicação em 
desenvolver vacinas e trata-
mentos médicos para doen-
ças típicas dos países pobres, 
como a Malária e a AIDS, 
mesmo que a primeira já tenha 
sido abolida e a segunda tenha 
baixo índice de portadores em 
Cuba.

Um outro exemplo de Soli-
dariedade bem sucedido e ino-
vador, é o Programa Integral 
de Saúde (PIS), impulsionado 
por Cuba a partir de 1998, que 

age em duas frentes: ao mesmo 
tempo em que os cubanos 
Prestam Serviços Médicos em 
outros países, também formam 
profi ssionais para atuar no pró-
prio país.

O PIS oferece, ainda, Con-
sultoria para a construção de 
Hospitais. 

O Programa é executado em 
mais de Vinte países na África 
e na América Latina. Com a 
ajuda da Organização Mun-
dial de Saúde (OMS), o PIS 
possibilitou também a criação 
de Faculdades de Medicina em 
países africanos como na Guiné 
Equatorial, Eritreia e em Gâm-
bia. 

Em 2007, construiu em 
Honduras o primeiro Hospital 
voltado para a Etnia Garifuna 

– descendentes de Índios e 
Negros da América Central.

Em 2012, por exemplo, dos 
11 mil médicos graduados nas 
Faculdades Cubanas, mais da 
metade eram estrangeiros. 

Em sua maioria, Bolivianos e 
Nicaraguenses, e uma parcela, 
inclusive, dos EUA.

Mais de TRINTA MIL pro-
fi ssionais de Saúde, formados 
na Ilha, atuam VOLUNTA-
RIAMENTE ao redor do 
Mundo, em locais onde há 
carência de Médicos.     

As ações de Solidariedade 
Cubana pelo Mundo mos-
tram que, mesmo com poucos 
recursos, Cuba não deixa de 
dividir conhecimento que tem 
e de levar Ajuda Especializada 
aos mais necessitados. 
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Após apurar denúncias de 
locação, cessão ou venda dos 
apartamentos do Minha Casa, 
Minha Vida para terceiros, a 
Caixa Econômica Federal, com 
apoio da EMURJA (Empresa 

Suplentes assumem apartamentos
Municipal de Urbanização 
de Jaboticabal) convocou três 
suplentes para assumirem os 
apartamentos em questão.

De acordo com as normas 
contratuais, tais atitudes podem 

PONTOS DE VENDAS
Jaboticabal: Trailer Praça Nove de Julho, Cascata Pizzaria, Restaurante Mamma Mia, Bar da Loira, Papelaria Pégaso, Rei Modas, Posto do Fú, Conveniência Posto Modelo, 
Loja Cravo e Canela, Chicken in Frango Frito, Bari Bar, Pastelaria do Facco e Jaboticabal Shopping - Monte Alto: JC Celulares - Matão: Carol Modas - Taquaritinga: 
Original Country e Auto Posto Eldorado - Guariba: Beto Estevan Fotos - Barrinha: Sorveteria do Merli - Pitangueiras: Calcevest - Sertãozinho: Lojas Amarelinhas - 
Bebedouro: Armazém da Cerveja - Ribeirão Preto: Chapelaria Garcia - Taiaçu: Conveniência Posto Troca-Ki.

levar o mutuário a perder o 
apartamento. “Os moradores do 
local que souberem de algum 
outro caso devem denunciar, 
pois tal ação representa quebra 
de contrato”, explica a presi-

dente da EMURJA, Ruchele 
Coan. 

Mais informações ou denún-
cias o telefone de contato é 
(16) 3202-9993 ou na sede da 
EMURJA, à Rua Mimi Ale-

magna, n° 37. 
Apesar de não ter sido men-

cionado nesta matéria da asses-
soria de imprensa da Prefeitura 
de Jaboticabal, esta denúncia é 
de autoria do Jornal Fonte.
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ANIVERSARIANTES
Maria Cristina
Thomaz 
completou
mais um ano de
vida no dia 29/05
Sorte, saúde 
e Paz.
Parabéns!

Toninho Delvechio,
completa mais um
ano de vida, dia
13/06.
Sorte, saúde
e Paz.
Parabéns!

Antônio Carlos 
Faria, completou
no dia 22/05,
78 anos.
Sorte, saúde
e Paz.
Parabéns!

Negão 
Gaspardo,
completou
no dia 06/06
mais um ano
de vida.
Sorte, saúde
e Paz.
Parabéns!

Tauany F. Noraschi Tauany F. Noraschi 
completou 3 anos completou 3 anos 

no dia 15/06. no dia 15/06. 
Parabéns e Parabéns e 
felicidades.felicidades.

Antonio 
Ricardo 

de Lima, 
comemorou 

mais um ano 
de vida esse 
mês. Saúde, 

paz e felicidades. 
Parabéns.

Todas as quartas e sextas-
feiras, o melhor churrasquinho 
de Jaboticabal. O atendimento, 

a higiene e a camaradagem 
fazem do Bar da Bocha um 

verdadeiro ponto de encontro 
de amigos e familiares. 

Avenida José da Costa, 
863 - Aparecida - 
Jaboticabal/SP 

Fone (16) 3202-8982 - 
Cel. 9768-0939 / barda-

bocha@gmail.com


